
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.498 - SP 
(2014/0210420-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : CENTRAL ENERGÉTICA MORENO DE MONTE APRAZÍVEL 

AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADO : WALDO ADALBERTO DA SILVEIRA JUNIOR 
EMBARGADO : LUCIANO ANTÔNIO DE FREITAS MENDONÇA 
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO BORACINI DE SOUZA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. RATIFICAÇÃO POSTERIOR. INEXISTÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. 
SÚMULA 418/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 
1. A jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de ser considerado extemporâneo os 
embargos opostos, na instância extraordinária, antes da publicação do acórdão embargado, 
salvo se posteriormente ratificadas as razões do recurso. Trata-se de aplicação analógica do 
entendimento disposto na Súmula 418 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Embargos declaratórios não conhecidos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.498 - SP 
(2014/0210420-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Central Energética 

Moreno de Monte Aprazível Açúcar e Álcool Ltda. contra acórdão, da minha lavra, que 

negou provimento ao agravo regimental que interpusera, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 
182/STJ.
1. Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 
agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de ilidir os 
fundamentos da decisão agravada. 
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento 
de recurso especial que não impugna, especificamente, os 
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo desprovido. (e-STJ, fl. 295)

Nas razões do presente recurso, a embargante ratifica a existência de 

violação dos arts. 165, 458 e 535, II, do CPC, ante a existência de omissões no acórdão 

que apreciou o recurso de apelo interposto na origem. Acrescenta, ainda, que nunca 

pretendeu o reexame de matéria fático-probatória, pois indicou a violação direta e frontal de 

dispositivos infraconstitucionais.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os embargos declaratórios não podem ser conhecidos.

Conforme certidão exarada pela Coordenadoria da Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça à fl. 639 (e-STJ), o acórdão embargado teve sua publicação 

efetivada no diário de justiça eletrônico em 11/12/2014, enquanto a petição do presente 

recurso foi protocolizada no dia 9/12/2014.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de ser 

considerado extemporâneo os embargos opostos, na instância extraordinária, antes da 

publicação do acórdão embargado, salvo se posteriormente ratificadas as razões do 

recurso. Trata-se de aplicação analógica do entendimento disposto na Súmula 418 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO ANTES DA 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O AGRAVO 
REGIMENTAL, SEM POSTERIOR RATIFICAÇÃO. 
EXTEMPORANEIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 
418/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
I. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de 
que são extemporâneos os Embargos de Declaração opostos antes 
da publicação do acórdão embargado, salvo se posteriormente 
ratificadas as razões do recurso. Incide, na espécie, por aplicação 
analógica, a Súmula 418/STJ, in verbis: "É inadmissível o recurso 
especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de 
declaração, sem posterior ratificação".
II. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.467.416/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
03/11/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE POSTERIOR RATIFICAÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA 418/STJ. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, são 
extemporâneos os embargos de declaração opostos antes da 
publicação do acórdão embargado. Incidência, por analogia, da 
Súmula 418/STJ.
Precedentes.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 496.858/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 13/11/2014)

Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0210420-1 AREsp 581.498 / SP

Números Origem:  00024153820088260369  24153820088260369  3690120080024150

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAL ENERGÉTICA MORENO DE MONTE APRAZÍVEL AÇÚCAR E 
ÁLCOOL LTDA

ADVOGADO : WALDO ADALBERTO DA SILVEIRA JUNIOR
AGRAVADO : LUCIANO ANTÔNIO DE FREITAS MENDONÇA
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO BORACINI DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Direito de Vizinhança

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAL ENERGÉTICA MORENO DE MONTE APRAZÍVEL AÇÚCAR E 
ÁLCOOL LTDA

ADVOGADO : WALDO ADALBERTO DA SILVEIRA JUNIOR
EMBARGADO : LUCIANO ANTÔNIO DE FREITAS MENDONÇA
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO BORACINI DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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